
A NOVA CO NSTITUI ÇÃO E A SITUA ÇÃO DO NEG RO BRASILEIRO* 

Há un1a conhecida disposição brasileira: recorrer-se à promul gaçfio de leis, sempre 
que se tenha como objeti vo eliminar ou corrigir atitud es e/ou prúticas coleti vas. Isso 
conf ere parti cular relevância ao papel de legislador. Em contrapartid a, atitude s e prflti cas 
coletiva s dotadas de ampla generali zação e solid amente incorporadas n:i população tendem 
a resistir à vig ência e eficá cia das leis. Arma -se, assim , um conjunt o de condições 
adequadas à lastim ável disposição de se fazer ju sti ça com as própri as mãos. 

Ec;&1 tensa dualidad e expr es&1-se como uma aparênáa pela qu~il a legali dade se 
impõe como responsável e comp etente. 

Ela , contudo , se inviabiliz a enquanto contraposiçfío ;, uma realidade indife rente à 
lei e o nexo que atenua a fr icção entre an1bas, sem integr{i- lt1S, é o que se convencionou 
chamar de je itinh o brasil ei ro. 

A situação do negro brasil eiro não tem fugido a ess;1 dualidade . Ao tempo da 
escrav idão, legislou-se contra a entrada ele novos conti ngentes ele africa nos ( 1850), mas foi 
um dispositi vo legal , o do fechamento do tr{1fico , que serviu pnrn fins de relações 
int ernacionais, com a Inglaterra pressionando o Urnsi I p[1rn o cumpri mento de tratado 
nesse sentid o; e para aprovei tar as brechas em resistênc ias dos escrnvocra tns, sem chegar a 
imped ir efeti vamente a continu idade do fl uxo de escravos, processando-se de modo i legal 
e astucioso. A marcha legislativa, que result aria no 13 de maio Je 1888, foi ditada pelas 
necessidades de reordenação econô1nica nacio nal , nrns recebeu signi ficativa contribuição 
de segmentos da intel ectual idade nacio nal de expressflo polí ti ca. com Ruy Barbo&1 e 
Joaquim Nabuco como exemplos maio res. Dotados ele espíri to crí tico, esses intelectuais 
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estavam menos adc;;tritos aos interesses dos senhores de escravos do que preocupados com 
a in1agen1 de país retrógrado con1 que era catalogado o Brasi l int ernacionaltnente, uma vez 
que aqui ainda vigia a escravidão. 

Para conduzir essa con1prometedora instituição a seu térn1ino, se1n os temidos e tão 
denunciados riscos de distúrbi os sociais, promulgou- se a chan1ada lei do ventre livre 
( 1871). Por ela as crianças nac;;cidac;; de escravos tornavan1-se li vres, 1nac;; pern1aneciam sob 
a gurirda dos amos de suas n1ães e ao serviço destes. A denon1inada lei do sexagenário 
(1885), liberta va os escravos corn idade superior a sessenta anos. n1as condiciona va essa 
liberdade de n1odo a manter o negro sob a dominaç.ão de senhor branco. Finaln1ente, a 
decantada lei áurea limit ou-se a por fin1 à escravid ão, sen1 levar em conta a situação criada 
para os libert os, criando con1 isso uma condição porventura pior para os negros do que a 
anterior, por descaracteri2c1-los como pessoas e ignorá-los con10 cidadãos. 

A República se instaura com prescrições consti tucio nais que n1erecen1 atenção. O 
Título IV , "Dos Cidadãos Brasileiros", da Cartn de 24 de fevereiro de 1891 n1erece 
registro. Na Secção I, en1 que são qualificados esses cidadãos, o inci so 4Q do artigo 69 
inclui na cidadania brasileira "Os estrangeiros que, achando-se no Brasil aos 15 de 
novembro de 1889, não declararen1, dentro de seis n1eses (sic), depois de entrar em v igor a 
Constituição, o ânin10 de conservar a nacionalidade de origem". Recordando que o 
fechamento, formal mas não efetivo, do tráfico, ocorre u en1 1850; dois anos antes havian1 
entrado 60.000 escravos no Brasil e mais 54.000, en1 1849, segundo inf orn1a M auríci o 
Gou lart

1
. Levada ao pé da letra a Constituiçã o de 1891, para que se beneficiassem de seu 

artigo 69, os negros remanescentes dessac;; leva ~, que não dever ian1 ser poucos, terian1 que 
se n1anifestar pela cidadani a brasileira, pois eram africanos, estrangeiros. Ora, esses 
benefiários potenciai s recém-libertos , eran1 n1au conhecedores da lín gua portuguesa, 
mantid os à n1argem da lei e deles não se poderia esperar que agissen1 na busca de seus 
direitos . Logo , tal dispo sitivo legal , constitucional, não beneficiaria os negros não nascidos 
no Brasil, se fosse cumprido à risca. 

Nossa prodigalidade em constituições pern1ite acon1pnnhar ao longo de quase un1 
século a reiteração de dois princípio s o da igualdade de todos perante a lei (Art. 122, 12 

da Conc;tituição de 10-11-1937; Art. 141 da Constitui ção de 18-09-1946; Art. 150, 1º da 
Constituição de 24-01-1967) ; e o do co111bate à discrimina ção, ao pr econceito racial (Art. 
113, Ida Constituição de 16-07-1934 : "Não haverá privilégio s, nem distinções , por motivo 
de nascimento, sexo, raça ... "; Art. 180 8º da Constituição de 24-01-1967: "Não será, 
porém, tolerada a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de 
raça ... "). Não obstante, esses zelos proclamados constitucionalm ente. os não brancos 
brasileiro s (negros e seus mestiços) , vên1 sendo víti111as preci samente do preconceito e da 
discriminaçã o contido s em hábeis dissin1ulaçõe s, como na expressão "boa aparência"; tudo 
devidamente registrado , analisado e interpretado por inúmeros estudiosos desses 

2 problema s . 

Afetados pelo preconceito e pela discriminação, os não-brancos brac;ileiros têr:11 
reagido em vários n1on1enlos e de diferentes n1aneiras, sempre dentro dos recursos legais 
disponíveis e vi sando à sua efetiva integra ção na sociedade nacional :'. Têm sido essas 
reações e as continuada s inve stigaçõe s de especialistas na área de ciências sociais as 
principais contribuiç ões ao conhecin1ento da situação do negro no Brasil e à busca de 
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solução para essa ordem de problemas. Ma'>, enquanto essac; reações ocorrem e as 
pesquisac; vão-se ampliando e aprofundando, revelando as raízes das questões e apontando 
suas tendências, persiste a disposição para continuar legi slando . Ac;sim, depois da'> tantas 
constituições já mencionadas , chegamos à mais recente delac;, a de 05 de outubro de 1988. 
Ela coincide com o tran5curso do centenário da abolição e, sendo assim, enc;ejou um 
justificado interesse quanto à maneira de tratar a quesk10 do negro no Brac;il, 
principalmente levando-se em conta que entre os constituintes contavam-se alguns negros 
expressivos nac; lutai; reivindicatórias como Caó e Benedita da Silva , aos quais se 
somavam vozes de soci ólogos renomado s e que contam em sua bagagem intelectual a 
incur são pelos problemas dac; relações inter étnica s no Bra '>il : Floresk1n Fernandes e 
Fernando Henriqu e Cardoso. A despeito das dificuldades conhecidas enfrentadas pelos 
constituinte s empenhados em modernizar o país, incluindo-se nesse empenho a superação 
dos entraves à plena integração social dos não-brancos , a nova Constitui ção conseguiu 
algum avanço. No inciso XLII do Art SQ ( "Todos são iguais perante a lei ... " ) ficou 
assegurado que "a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujei to 
à pena de reclusão, nos termos da lei " . 

Qual a posição a adotar perante essa nova contribuição conc;titucional? Em pr im eiro 
lugar, convém a manutenÇ<10 de um certo ceticismo adequado a corrigir qualqu er otimi smo 
excessivo , não autorizado pela expe riência , até agora. Acrescente-se a isso, no entanto, 
uma disposiÇ<10 para não desprezar o potencial representado pelo ampar o consti tuci onal , 
afim de que, adequadamente acionado, ele não termin e letra morta. Para tanto, parece da 
maior conve niência que os próprios negros, por suas lid eranças, seus grupo s orga nizados e 
os movimentos que desencadeiam e animam, aliados aos estudiosos de seus problemas se 
empenhem em melhor conceituar o preconceito (em seus fu ndan1entos e nas suas 
manife stações), ofe recendo ao legi slador elem entos adequados à crescente efi ciência da 
lei. É que, se esta perman ecer na generalid ade conceit uai de seu texto, continuar á muito 
difí ci l detectar ac; fonte s da di scri minaÇ<10 para ext ingu i -las e caracterizar as fo rmas de sua 
ocorrência , para puni-l as. Co mo es~1s duas orde ns de procedime ntos são perfeitam ente 
possíveis, aind a que não sejam fáceis , persegui-las torna-se um compromis so legítimo para 
os que não consid eram que o realizad o e obtido dura nte o ano do centenári o da aboli ção 
bac;te para di spensar as atenções e os esforços no aprim oramento democrático brasile i ro 
que tem nos prob lemac; dai; relações entre brancos e não-brancos um de seus princ ipais 

componentes. 
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